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PROJECTO DE RECOMENDAÇÃO À ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

Tema: “O Impacto da Televisão Junto dos Jovens”
Introdução

Depois de uma pesquisa e reflexão relativamente aprofundadas sobre o tema, chegamos à conclusão que a experiência audiovisual na vida dos jovens é hoje preponderante e que a influência que os meios audiovisuais exercem nas crianças, adolescentes e jovens é preocupante. O consumismo, o desejo do “ter”, os estereótipos de beleza que declinam em problemas de vária ordem, a desinformação e a deturpação da realidade, a dessensibilização face ao mundo real, a agressividade, … são uma realidade que não se pode esconder. 
A televisão sobrepõe-se hoje à educação familiar e escolar. Muito mais agradável e atractiva, a televisão - uma “escola paralela” - consegue ser muito mais persuasiva e eficaz do que a escola oficial ou do que qualquer outra forma de educação. Sendo assim, este meio audiovisual, como serviço público que é, deve conciliar os interesses económicos com o dever de educar, no verdadeiro sentido da palavra.
Face ao constatado e acima exposto decidimos colocar a tónica do nosso trabalho em duas vertentes essenciais: a publicidade e os conteúdos televisivos. Assim propomos as medidas que a seguir se apresentam.
Medidas:
1. Propomos a revisão do Código da Publicidade, no sentido de serem regulados os conteúdos publicitários, principalmente os que visam directamente as camadas mais jovens da população e que são influenciadores de uma alimentação incorrecta e de um consumo desmedido. Assim, à semelhança, do acordo formulado em Setembro de 2006 pelas três televisões nacionais, e que consistiu na classificação dos conteúdos programáticos em categorias, tendo por base critérios específicos, propomos que se tipifiquem os conteúdos publicitários, se regulamentem os horários de transmissão, em função dessas categorias, e que haja formas de aviso dos mesmos, para controlo parental.
2. Propomos que se proceda a uma especificação, e consequente cumprimento de uma quota para exibição de conteúdos considerados de interesse público e social, privilegiando protocolos e parcerias institucionais, no intuito de uma maior divulgação de assuntos relacionados com a sociedade, a tecnologia, as ciências e o património natural e cultural. Esta proposta visa, essencialmente, promover a cidadania e a educação para a ciência e tecnologia e para o ambiente. Propomos, ainda, que seja criada uma forma de regulação que permita sancionar, mediante critérios definidos, um conjunto de conteúdos, considerados “não pedagógicos”, podendo ferir a sensibilidade dos espectadores de televisão. 
3. Propomos que em relação à programação, principalmente infantil, haja um cuidado acrescido na adequação dos conteúdos aos horários de exibição, bem como na selecção desses conteúdos. Assim, propomos que determinados conteúdos, classificados como violentos, sejam substituídos por programas que enfatizem os valores sociais e de cidadania. Pretendemos deste modo, evitar que a violência seja cada vez mais uma “coisa normal” e cada vez mais um meio de resolução de problemas na sociedade em que vivemos. 

